
 

 

 
 
 
 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 

EDITAL Nº. 02/2024 - PMC 

CARGO: ADVOGADO DO SUAS 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO 

EFETIVO DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CÁCERES/MT 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR 



 

I N S T R U Ç Õ E S 

 

LEIA COM ATENÇÃO 
 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 17, é constituído de 40 (quarenta) questões objetivas, 

cada uma com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Língua Portuguesa 

11 a 20 – Legislação Básica 

21 a 40 – Conhecimentos Específicos 
 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o 

substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas 

 

As respostas deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não 

porosa, fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido 

para correção. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

Nº da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

 

3.2. Marque apenas uma alternativa para cada questão. 
 

3.3. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não 

houver marcação. 
 

3.4. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS. 

 

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

5. A duração da prova é 4 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
 

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova, o candidato, depois de entregar seu Caderno 

de Prova e seu Cartão de Respostas, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 

prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do concurso. 
 

7. Na página 17 deste Caderno de Prova, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 

utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para 

posterior conferência com o gabarito somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova. 
 

8. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Prova somente na última meia hora de prova. 
 

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE 

RESPOSTAS devidamente assinado (no espaço próprio) e preenchido. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

Instrução: Leia o texto e responda às questões de 01 a 10. 

 

Insônia infeliz e feliz 

 

De repente os olhos bem abertos. E a escuridão toda escura. Deve ser noite alta. Acendo a luz da 

cabeceira e para o meu desespero são duas horas da noite. E a cabeça clara e lúcida. Ainda arranjarei alguém 

igual a quem eu possa telefonar às duas da noite e que não me maldiga. Quem? Quem sofre de insônia? E as 

horas não passam. Saio da cama, tomo café. E ainda por cima com um desses horríveis substitutos do açúcar 

porque Dr. José Carlos Cabral de Almeida, dietista, acha que preciso perder os quatro quilos que aumentei 

com a superalimentação depois do incêndio. E o que se passa na luz acesa da sala? Pensa-se numa escuridão 

clara. Não, não se pensa. Sente-se. Sente-se uma coisa que só tem um nome: solidão. Ler? Jamais. Escrever? 

Jamais. Passa-se um tempo, olha-se o relógio, quem sabe são cinco horas. Nem quatro chegaram. Quem 

estará acordado agora? E nem posso pedir que me telefonem no meio da noite, pois posso estar dormindo e 

não perdoar. Tomar uma pílula para dormir? Mas e o vício que nos espreita? Ninguém me perdoaria o vício. 

Então fico sentada na sala, sentindo. Sentindo o quê? O nada. E o telefone à mão.  

 Mas quantas vezes a insônia é um dom. De repente acordar no meio da noite e ter essa coisa rara: 

solidão. Quase nenhum ruído. Só o das ondas do mar batendo na praia. E tomo café com gosto, toda sozinha 

no mundo. Ninguém me interrompe o nada. É um nada a um tempo vazio e rico. E o telefone mudo, sem 

aquele toque súbito que sobressalta. Depois vai amanhecendo. As nuvens se clareando sob um sol às vezes 

de fogo puro. Vou ao terraço e sou talvez a primeira do dia a ver a espuma branca do mar. O mar é meu, o 

sol é meu, a terra é minha. E sinto-me feliz por nada, por tudo. Até que, com o sol subindo, a casa vai 

acordando e há o reencontro com meus filhos sonolentos.  
(LISPECTOR, Clarice. Disponível em: //www.culturagenial.com/cronicas-famosas. Acesso em: 03/01/2024.) 

 

QUESTÃO 01 

Qual a temática sobre a qual a crônica versa? 

[A] Quietude 

[B] Tranquilidade 

[C] Insônia 

[D] Desamparo 

 

QUESTÃO 02 

A leitura atenta do texto autoriza a afirmar que a personagem do texto é uma mulher 

[A] que, na mesma situação, sente-se ora angustiada ora em paz.  

[B] que gosta da solidão, de ficar sozinha em sua casa à beira do mar. 

[C] que passa todas as noites a tomar café e esperar que algum amigo lhe telefone. 

[D] que, na solidão, sente-se livre, mas não se entrega ao sono para não perder o amanhecer. 

 

QUESTÃO 03 

No primeiro parágrafo, a narrativa oscila entre a primeira pessoa (acendo a luz) e a terceira (pensa-se). Esse 

fato linguístico sugere 

[A] inconstância da narrativa. 

[B] espontaneidade na narrativa. 

[C] indefinição da personagem. 

[D] desarticulação da personagem. 

 

QUESTÃO 04 

A linguagem do texto é marcada predominantemente 

[A] pela complexidade sintática. 

[B] por frases curtas e incisivas. 

[C] por uso de metáfora a cada linha. 

[D] pelo uso de frases incompletas. 
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QUESTÃO 05 

Em Acendo a luz da cabeceira, há presença de palavra homófona. Em qual alternativa há outro caso de 

homofonia? 

[A] Os técnicos administrativos fizeram grande festança de Natal na sede do sindicato. 

[B] O acerto feito com os funcionários mal durou uma temporada de trabalho. 

[C] Sabe o que muito faltou na festa? Gelo, minha filha! 

[D] Sem dúvida, foi muito apropriado pensar em cassar o mandato daquele político. 

 

 

QUESTÃO 06 

Tome o trecho: Acendo a luz da cabeceira e para o meu desespero são duas horas da noite. Assinale a 

alternativa que apresenta a regra da norma culta que justifica a concordância do verbo ser. 

[A] Quando o verbo ser se apresenta como verbo impessoal, ou seja, sem sujeito, na indicação de noções 

temporais e distâncias, a concordância verbal é feita com o numeral. 

[B] Havendo um sujeito singular que se refira a coisas e um predicativo do sujeito no plural, o verbo deverá 

ser escrito também no plural. 

[C] A concordância é feita com o sujeito gramatical, ou seja, o verbo ser concorda em número (singular ou 

plural) e pessoa (1.ª, 2.ª ou 3.ª) com o sujeito da oração. 

[D] Quando o sujeito e o predicativo apresentarem flexões diferentes, o verbo ser concorda com o elemento 

que estiver no plural. 

 

 

QUESTÃO 07 

A respeito de recursos linguísticos, assinale a afirmativa correta. 

[A] Em Mas quantas vezes a insônia é um dom., a conjunção, apesar de ser classificada como adversativa, 

tem função aditiva, acrescenta uma informação às ideias anteriores. 

[B] No trecho É um nada a um tempo vazio e rico., a palavra a está incorretamente grafada, pois o verbo 

haver exige grafia com h. 

[C] Em E sinto-me feliz por nada, por tudo., o uso de metáfora serve para aprofundar o estado psíquico da 

personagem. 

[D] No trecho ainda arranjarei alguém igual a quem eu possa telefonar às duas da noite, o pronome 

relativo está preposicionado em função da regência do verbo telefonar. 

 

 

QUESTÃO 08 

O papel da vírgula em um texto, além de indicar certa pausa na pronúncia, é organizar os sentidos de um 

texto. Analise o uso da vírgula nos trechos a seguir. 
 

I. E nem posso pedir que me telefonem no meio da noite, pois posso estar dormindo e não perdoar. 

II. Passa-se um tempo, olha-se o relógio, quem sabe são cinco horas. 

III. O mar é meu, o sol é meu, a terra é minha. 

IV. Até que, com o sol subindo, a casa vai acordando e há o reencontro com meus filhos sonolentos.  
 

Assinale a alternativa que apresenta correta justificativa para o emprego de vírgula nos trechos constantes 

das afirmativas I, II, III e IV. 

 

[A] Na afirmativa I, a vírgula isola expressão intercalada na oração, como pois, usada para expressar 

conclusão. 

[B] Nas afirmativas II e III, as vírgulas isolam um elemento pleonástico que vem antes do verbo, ou seja, 

um termo que se repete na frase para ter mais ênfase. 

[C] Isolar expressão que indica circunstâncias variadas, como tempo, lugar, modo, companhia, entre outras 

(adjuntos adverbiais invertidos ou intercalados na oração), é a função da vírgula na afirmativa IV. 

[D] A vírgula indica a supressão de uma palavra, sendo usada em vez da palavra que foi omitida, nas 

afirmativas I e IV. 
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QUESTÃO 09 

A derivação é um dos processos profícuos de formação de palavras na língua portuguesa, a exemplo das 

palavras cabeceira e escuridão, formadas pelo processo de derivação com a junção de sufixo. Há vários 

outros tipos de derivação, como a imprópria e a regressiva. Assinale I para as afirmativas que apresentam 

exemplo de derivação imprópria e R para as que apresentam exemplo de derivação regressiva. 
 

(       ) Os bons herdarão o reino dos céus! 

(       ) Minha ajuda naquele processo foi rejeitada pelos membros da assembleia. 

(       ) Todos sabiam da existência de funcionários fantasmas na secretaria de estado. 

(       ) Estranhamos o badalar dos sinos da matriz em hora tão inapropriada. 

(       ) Mediante o resultado do concurso, a candidata não resistiu e caiu no choro. 
 

Marque a sequência correta. 

[A] I, I, R, I, R 

[B] I, R, I, I, R 

[C] R, R, I, R, I 

[D] R, I, R, R, I 

 

QUESTÃO 10 

Tempo verbal usado para transmitir uma ação possível, mas incerta. Expressa um acontecimento hipotético, 

que ainda não se realizou por estar dependente de outro acontecimento. Assinale a alternativa em que as 

formas verbais dadas, constantes do primeiro parágrafo, estão nesse tempo verbal. 

[A] maldiga - telefonem 

[B] passam – chegaram 

[C] fico - sofre 

[D] pensa – saio 

 

LEGISLAÇÃO BÁSICA 
 

QUESTÃO 11 

Em consonância com as normas da Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT acerca da vinculação 

constitucional de recursos orçamentários para a manutenção e desenvolvimento do ensino, é correto afirmar: 

[A] O município aplicará anualmente nunca menos de trinta e cinco por cento da receita resultante de 

impostos, inclusive a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  

[B] Os recursos orçamentários destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino serão dirigidos aos 

sistemas de ensino municipal e às escolas comunitárias com ou sem finalidade lucrativa. 

[C] É vedada a utilização dos recursos destinados à educação para financiar bolsas de estudos para o ensino 

fundamental, ficando o poder público obrigado a expandir a sua rede na localidade onde houver falta de 

vagas e cursos regulares da rede pública. 

[D] Os recursos públicos vinculados à educação deverão assegurar o atendimento das necessidades do 

ensino fundamental e não se destinam a financiar atividades culturais ou esportivas apoiadas pelo 

Município. 
 

QUESTÃO 12 

Em vista do disposto na Lei Complementar Municipal nº 25/1997 acerca das normas aplicáveis à 

acumulação de cargos públicos, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] Não se compreende na proibição de acumular a percepção conjunta de proventos de aposentadoria 

resultante de cargos legalmente acumuláveis.  

[B] A acumulação lícita nos casos ressalvados na Constituição Federal fica condicionada à comprovação da 

compatibilidade de horários, entendida como a probabilidade de cumprimento integral da jornada ou do 

regime de trabalho, ao qual o servidor estiver submetido.  

[C] O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão ou função de confiança nem participar, 

com remuneração, de mais de um órgão de deliberação coletiva. 

[D] A proibição de acumular proventos se aplica aos aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, 

cargo em comissão ou contrato para prestação de serviços técnicos especializados, de caráter 

temporário.  
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QUESTÃO 13 

Tendo em vista as disposições da Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT, em sua redação reformada, 

acerca da concessão de benefícios previdenciários aos servidores públicos municipais amparados pelo 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e seus dependentes, analise as afirmativas. 
 

I. O rol de benefícios do regime próprio de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão 

por morte.  

II. Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário maternidade serão pagos 

diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social.  

III. Os proventos de aposentadoria serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor na 

data do requerimento do benefício.  

IV. A pensão por morte em favor dos dependentes do servidor municipal será calculada com base na 

aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito.  
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] II, III e IV, apenas. 

[C] I e III, apenas. 

[D] II e IV, apenas.  

 

QUESTÃO 14  

De acordo com as disposições da Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT aplicáveis ao servidor público 

municipal em exercício de mandato eletivo, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(      ) O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, investido no mandato de Prefeito Municipal, 

será obrigatoriamente afastado do seu cargo sem direito à remuneração e passará a perceber o 

subsídio do cargo eletivo.  

(      ) 

  

O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, investido no mandato de Vereador, havendo 

compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo do subsídio do 

cargo eletivo.  

(      ) Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço 

será contado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por merecimento. 

(      ) Para efeito de concessão de benefício previdenciário no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se o servidor no exercício estivesse. 

 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, V, V 

[B] F, V, F, F 

[C] F, V, F, V 

[D] V, F, V, F 
 

 

QUESTÃO 15 

O parágrafo 1º do artigo 32 da Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, ao dispor sobre a invalidação da causa da perda do cargo 

de servidor público estável, prescreve: 
 

“Invalidada por sentença judicial a __________ do servidor estável, será ele _____________, e o eventual 

ocupante da vaga, se estável, ____________ ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em 

outro cargo ou posto em _____________ com remuneração proporcional ao tempo de serviço”. 
  

Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas. 

[A] exoneração; revertido; reintegrado; atividade. 

[B] demissão; reconduzido; revertido; disponibilidade. 

[C] demissão; reintegrado; reconduzido; disponibilidade. 

[D] exoneração; reintegrado; reconduzido; atividade.  

 

 

 



5 de 17 – Prefeitura Municipal de Cáceres – Advogado do SUAS 

QUESTÃO 16 

Leia o seguinte texto: 
 

A Emenda Constitucional nº 19, promulgada em 4 de junho de 1998, também conhecida como “Reforma 

Administrativa”, promoveu intensa mudança no Título III (Da Organização do Estado), sobretudo, em seu 

capítulo VII (Da Administração Pública) (...). 

Sua apresentação diz o seguinte: “modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da Administração 

Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a 

cargo do Distrito Federal, e dá outras providências” (BRASIL, 1998).  

Desta ampla reforma administrativa e seguindo o escopo do corte de despesas, resultou, entre outras coisas, 

a instituição do sistema remuneratório de subsídio, o qual não era previsto para nenhuma categoria de agente 

público, na redação original da Constituição de 1988.   
  

A   partir   da   mencionada   emenda, passaram   a   coexistir   dois   sistemas remuneratórios: o tradicional, 

em que a remuneração compreende uma parte fixa e outra variável, constituída por vantagens de natureza 

diversa, e o novo, no qual a contraprestação corresponde ao subsídio, que deverá ser constituído por parcela 

única, excluindo a possibilidade de percepção de vantagens pecuniárias variáveis. O primeiro sistema é 

chamado de remuneração ou vencimento e, o segundo, de subsídio (DI PIETRO, 2006, p. 515). 

Dentro do sistema remuneratório de subsídio há, ainda, a diferenciação entre o obrigatório e o facultativo. 

De forma que o § 4º, do art. 39, submete obrigatoriamente ao regime de subsídio, os membros de quaisquer 

dos poderes, os detentores de mandato eletivo, os ministros de estado, os secretários estaduais e municipais, 

bem como os membros do Ministério Público, os integrantes da Advocacia Geral da União, os procuradores 

dos Estados e do Distrito Federal, os defensores públicos, os Ministros do Tribunal de Contas da União e os 

servidores públicos policiais. 

Enquanto o § 8º do mesmo artigo dispõe sobre o sistema remuneratório de subsídio facultativo, nestes 

termos: “a remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 

4º”. 
(SILVA, Rute Mikaele Pacheco da. Os direitos sociais do servidor público em face do sistema remuneratório de subsídios. 

Disponível em: Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional. Curitiba, 2013, vol. 5, n. 9, jul.-dez. On-line. Acesso 

em: 15/01/2024.)  
 

Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT sobre o assunto tratado no texto, é 

correto afirmar: 

[A] A remuneração dos ocupantes de cargos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 

membros de qualquer dos Poderes do município, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos, percebida cumulativamente ou não, não poderá exceder o dobro do subsídio mensal, 

em espécie, do Prefeito Municipal. 

[B] Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 

Executivo, desde que observado o valor máximo de subsídio fixado na legislação municipal.   

[C] É permitida a vinculação ou equiparação de espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 

pessoal do serviço público, com o fim de assegurar a paridade do valor do subsídio previsto para os 

cargos do Poder Legislativo e para os cargos do Poder Executivo municipal. 

[D] A remuneração dos servidores públicos municipais e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

Vereadores e dos Secretários Municipais somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e 

sem distinção de índices.  

 

QUESTÃO 17 

Conforme prescreve a Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, a promoção funcional do servidor é a passagem de uma 

classe para outra imediatamente posterior da categoria funcional em que se encontra, e se dará 

automaticamente a cada 

[A] 02 (dois) anos. 

[B] 03 (três) anos. 

[C] 01 (um) ano. 

[D] 05 (cinco) anos. 
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QUESTÃO 18  

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Justino é servidor ocupante de cargo efetivo no Município de Cáceres/MT e foi convidado para assumir um 

cargo de confiança como gestor financeiro de uma Secretaria Municipal. Antes da nomeação para o cargo, o 

servidor foi instado a apresentar alguns documentos, inclusive declarar a existência de eventual contrato 

firmado com o poder público municipal por pessoa de sua família. Nesta declaração, afirmou que seus pais 

são proprietários de um bem imóvel urbano, que foi locado para o Município.   
 

De acordo com o disposto na Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT acerca das normas aplicáveis aos 

servidores públicos e aos contratos firmados pela Administração Pública municipal, assinale a afirmativa 

correta a respeito da situação relatada. 

[A] O servidor municipal em cargo de confiança, bem como pessoas ligadas a ele por vínculo de parentesco, 

em nenhuma hipótese, poderão manter contrato com os órgãos e as entidades integrantes da 

Administração Pública municipal.  

[B] O servidor municipal em cargo de confiança não poderá manter contrato com os órgãos e as entidades 

integrantes da Administração Pública municipal, mas tal vedação não se estende a pessoas ligadas a ele 

por vínculo de parentesco. 

[C] O servidor municipal em cargo de confiança, bem como pessoas ligadas a ele por vínculo de parentesco, 

não poderão manter contrato com os órgãos e as entidades integrantes da Administração Pública 

municipal, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes.  

[D] O servidor municipal em cargo de confiança ou seus familiares não poderão firmar contrato com os 

órgãos e as entidades integrantes da Administração Pública municipal, mas isso não impede a 

manutenção de quaisquer contratos firmados antes da nomeação. 

 

 

QUESTÃO 19 

Tendo em vista as disposições da Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que institui o Regime Jurídico 

dos Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, analise as afirmativas acerca de frequência e horário 

dos servidores.  
 

I. Os ocupantes de cargo de provimento efetivo devem cumprir jornada semanal de 40 (quarenta) horas e 

não estão sujeitos a trabalho em horário extraordinário, por falta de previsão legal. 

II. O registro de ponto para apuração de frequência não é obrigatório, mas poderá ser instituído, a critério 

da autoridade municipal, por meio de regulamento.  

III. A Administração poderá modificar a jornada semanal legalmente fixada, observado o interesse do 

serviço, bem como estabelecer regras de compensação ou revezamento para os servidores que trabalham 

em regime de escala ou jornada diferenciada, por meio de Decreto, respeitadas as demais condições 

legais. 

IV. A Administração municipal poderá adotar, a critério da gestão superior, o regime de dedicação não 

exclusiva, ao servidor comissionado, o qual poderá desempenhar outra atividade profissional particular 

ou pública, desde que haja compatibilidade de horários, podendo ser convocado sempre que necessário 

ao serviço público. 
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] III e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas. 

[D] I e IV, apenas.  
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QUESTÃO 20 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Josefino é chefe imediato da servidora Linda Flor no âmbito da administração direta no Município de 

Cáceres/MT. Recebeu uma reclamação formal subscrita pelo advogado constituído por uma empresa 

contribuinte do Município quanto à falta de resposta a um requerimento de compensação tributária que 

aguarda análise da servidora. 

Conforme documentação anexada na reclamação, o procedimento administrativo instaurado pela empresa 

foi distribuído à servidora e aguarda análise há mais de 8 (oito) meses, enquanto o prazo de análise 

regularmente adotado nesses casos é de 2 (dois) meses. 

Diante da reclamação, Josefino recomendou ao órgão responsável a abertura de processo administrativo 

disciplinar para apurar a conduta da servidora por suposta inobservância a dever funcional previsto em lei.  
 

De acordo com as disposições da Lei Complementar Municipal nº 25/1997 aplicáveis ao regime disciplinar 

dos servidores públicos do Município de Cáceres/MT, assinale a afirmativa correta a respeito da situação 

relatada. 

[A] A ação disciplinar foi fulminada pela prescrição porque o processo deveria ser instaurado no prazo de 

180 (cento e oitenta) dias a contar da ocorrência do fato, por se tratar de infração disciplinar suscetível à 

pena de advertência.  

[B] Não cabe instauração de processo administrativo disciplinar, uma vez que as penalidades previstas em 

lei não se aplicam quando apurado o cometimento de uma única conduta irregular, mas apenas em caso 

de reincidência nas faltas.  

[C] A conduta da servidora deverá ser enquadrada como inassiduidade habitual, que corresponde à falta ao 

serviço, sem causa justificada, por mais de 60 (sessenta) dias.  

[D] É cabível a contagem do prazo de prescrição previsto em lei para apuração da infração disciplinar do 

momento em que a suposta conduta irregular se tornou conhecida pela autoridade responsável. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

 

QUESTÃO 21 

O texto constitucional vigente prescreve que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de 

sentença judicial transitada em julgado, “far-se-ão exclusivamente na ordem de apresentação dos precatórios 

e à conta dos créditos respectivos” (no art. 100, caput, CF/88).  

Considerando as disposições constitucionais acerca dos precatórios expedidos para pagamento de débitos de 

natureza alimentícia, assinale a afirmativa correta.  

[A] As normas que versam sobre a preferência conferida aos titulares de débitos de natureza alimentícia são 

aplicadas aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor objeto de 

condenações impostas à Fazenda Pública.  

[B] São entendidos como débitos de natureza alimentícia aqueles de natureza remuneratória, quais sejam 

salários, vencimentos, proventos, pensões e benefícios previdenciários, excluídos os débitos de natureza 

indenizatória, tais como as indenizações fundadas em responsabilidade civil.  

[C] O débito de natureza alimentícia de qualquer valor, cujo titular seja pessoa com idade a partir de 60 

(sessenta) anos, ou portadora de doença grave, ou com deficiência, conforme definido em lei, será pago 

com preferência sobre os demais débitos.  

[D] A pessoa idosa titular originária ou por sucessão hereditária de débito de natureza alimentícia goza de 

preferência na ordem de pagamento, em relação aos demais débitos, até o valor equivalente ao triplo 

fixado em lei do ente federativo para obrigações de pequeno valor.  
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QUESTÃO 22 

Segundo o disposto na redação atualizada da Constituição Federal acerca das funções essenciais à justiça, 

analise as afirmativas.  
 

I. As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira que deverão residir 

na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 

II. Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral 

da República, observado o disposto em lei.  

III. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por quaisquer de suas opiniões, 

atos e manifestações, nos termos da lei. 

IV. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 

extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados.  
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e III, apenas. 

[B] I e IV, apenas. 

[C] I, III e IV, apenas. 

[D] II e IV, apenas.  
 

 

QUESTÃO 23 

Leia o seguinte trecho de um artigo jurídico para responder à questão 23: 
 

A nova Lei de Licitações poderá fomentar o uso de uma modalidade contratual muito benéfica para a 

administração pública, mas ainda pouco utilizada no Brasil: o contrato de eficiência ou contrato de 

performance. 

O grande diferencial desse tipo de contrato está no fato de toda a remuneração do contratado se dar pelo 

percentual de economia gerada ao ente público. Para a administração pública, a principal vantagem é que a 

maior parte do risco corre por conta do contratado, que deverá empregar os meios necessários para atingir as 

metas de eficiência e assim ser remunerado pelo serviço prestado, podendo, para tanto, realizar as obras ou o 

fornecimento de bens que julgar pertinentes. Outros subprodutos interessantes dessa modalidade de 

contratação são o fomento à inovação, já que são necessárias ideias inovadoras e criativas para o 

atingimento das metas, e a possibilidade de mensuração mais clara dos resultados obtidos. 

[...] 
(Disponível em https://www.conjur.com.br/2023-mar-12/publico-pragmatico-contrato-eficiencia-lei-licitacoes/. Publicado em: 

12/03/2023. Acesso em: 14 fev. 2024). 
 

Sobre o contrato de eficiência, tal como previsto na Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(       ) O julgamento por maior retorno econômico, utilizado exclusivamente para a celebração de 

contrato de eficiência, considerará a maior economia para a Administração, e a remuneração 

deverá ser fixada em percentual que incidirá de forma proporcional à economia efetivamente 

obtida na execução do contrato. 

(       ) O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a 

execução do contrato, que servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao contratado. 

(       ) As obras contempladas na proposta e realizadas às expensas do contratado, na forma de 

benfeitorias permanentes, serão revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do 

contrato de eficiência. 

(       ) Os prazos máximos de duração dos contratos de eficiência, que gerem economia para a 

Administração Pública, serão de até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento, e de até 30 

(trinta) anos, nos contratos com investimento. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, F, F, V 

[B] V, F, V, F 

[C] V, V, V, F 

[D] F, V, F, V 

https://www.conjur.com.br/2023-mar-12/publico-pragmatico-contrato-eficiencia-lei-licitacoes/
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QUESTÃO 24 

Considere a seguinte situação hipotética 
 

O Município de Cáceres/MT instaurou um processo administrativo para apurar a responsabilidade pelos 

danos materiais causados a um veículo pertencente à municipalidade, envolvido em um acidente de trânsito 

em 22 de agosto de 2019. Conforme documentação anexada ao processo, o acidente ocorreu por culpa 

exclusiva do condutor do veículo de propriedade de um munícipe, que perdeu o controle da direção, invadiu 

a pista contrária e atingiu o veículo pertencente ao patrimônio público. 

Após frustradas as medidas adotadas para obter a reparação dos danos na via extrajudicial, o gestor 

municipal recentemente encaminhou o processo ao Advogado do Município, para análise e providências 

judiciais cabíveis. 
 

De acordo com o entendimento consolidado acerca de prescrição em ação indenizatória ajuizada pela 

Fazenda Pública, assinale a afirmativa correta a respeito da situação relatada. 

[A] É cabível a propositura da ação no prazo de cinco anos a contar do evento danoso, com base no Decreto 

nº 20.910/1932, aplicável à pretensão da Fazenda Pública Municipal pelo princípio da isonomia. 

[B] Não é cabível a propositura da ação, uma vez que a pretensão indenizatória resultou atingida pelo 

decurso do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil para reparação civil.  

[C] A propositura da ação pode ocorrer a qualquer tempo, visto que a pretensão indenizatória da Fazenda 

Pública municipal é imprescritível. 

[D] A pretensão indenizatória da Fazenda Pública municipal está sujeita ao prazo prescricional civil de dez 

anos, aplicável aos casos em que a lei não haja fixado prazo menor.  

 

QUESTÃO 25 

Em consonância com a redação vigente da Lei nº 8.429/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis pela 

prática de atos de improbidade administrativa e dá outras providências, qual a penalidade cabível em caso de 

agente público que se recusa a apresentar a sua declaração de bens, dentro do prazo determinado, ao serviço 

de pessoal competente? 

[A] É prevista a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

[B] É prevista a pena de suspensão da função pública, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

[C] É cabível a aplicação de multa de até 20 (vinte) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 

público. 

[D] É cabível a advertência, sem prejuízo da pena de suspensão em caso de reincidência.  

 
 

QUESTÃO 26 

Tendo em vista as disposições vigentes na Constituição Federal aplicáveis à assistência social, analise as 

afirmativas. 
 

I. A concessão do salário-família e do auxílio-reclusão à pessoa de baixa renda e seus dependentes, 

conforme dispuser a lei, é objetivo constitucional da assistência social.  

II. As ações governamentais na área da assistência social, em âmbito federal, serão realizadas com recursos 

do orçamento da seguridade social previstos no texto constitucional, excluídas outras fontes de receitas.   

III. Com base na diretriz da descentralização político-administrativa, a coordenação e as normas gerais das 

ações governamentais na área da assistência social cabem à esfera federal, enquanto a coordenação e a 

execução dos respectivos programas cabem às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social.  

IV. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social 

até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e qualquer outra despesa 

corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] I e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas.  

[D] III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 27 

Leia a seguinte notícia veiculada na página da Rede SUAS (Sistema Nacional de Informação do Sistema 

Único de Assistência Social) em outubro de 2021:  
 

Auxílio-Inclusão: o benefício criado para apoiar a entrada da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho 

Você conhece o Auxílio-Inclusão? Previsto na Lei Brasileira de Inclusão, de 2015, ele foi regulamentado 

pela Lei nº 14.176/2021. 

O Auxílio-Inclusão tem por objetivo estimular e apoiar o ingresso das pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho. Ele se destina a beneficiários do BPC (e aqueles que receberam o benefício nos últimos 5 anos, 

desde outubro de 2016). A pessoa irá ingressar no mercado de trabalho, ganhando uma renda, e receber ao 

mesmo tempo o Auxílio-Inclusão, se atender aos critérios de acesso ao benefício. 
(Disponível em: http://blog.mds.gov.br/. Acesso em: 04 mar. 2024).  

Considerando as normas da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 8.742/1993 e alterações) acerca do 

benefício em comento, assinale a afirmativa correta. 

[A] O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro da família será considerado no cálculo da renda 

familiar mensal per capita, para fins de concessão de outro benefício assistencial no âmbito do mesmo 

grupo familiar. 

[B] O auxílio-inclusão será devido desde o início do exercício da atividade remunerada, limitado o 

pagamento retroativo aos últimos 12 (doze) meses, com valor mensal correspondente a meio salário 

mínimo. 

[C] O auxílio-inclusão será concedido a beneficiário filiado a regime próprio de previdência social de 

servidor público, com remuneração limitada a 2 (dois) salários mínimos, desde que atendidos os demais 

requisitos legais.   

[D] Terá direito à concessão do auxílio-inclusão o beneficiário com deficiência leve, moderada ou grave, 

que passe a exercer atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigatório do Regime Geral 

de Previdência Social.  

 
 
 
QUESTÃO 28 

De acordo com a regulamentação do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), instituído pela Lei 

Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 8.742/1993 e alterações), por meio do Decreto n.º 7.788/2012, 

marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) Entre as condições impostas para transferência de recursos do FNAS aos Municípios, é prevista a 

comprovação orçamentária de recursos próprios destinados à assistência social, alocados em seus 

respectivos fundos de assistência social. 

(       ) O FNAS poderá repassar recursos destinados à assistência social aos entes federados por meio de 

convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, sendo vedado ao convenente 

transferir a terceiros a execução do objeto do instrumento. 

(       ) É vedado o repasse de recursos transferidos do FNAS para fundos municipais às entidades e 

organizações privadas de assistência social, para fins de investimento em equipamentos públicos 

da rede socioassistencial.  

(       ) Os recursos transferidos do FNAS aos fundos dos Municípios serão aplicados segundo prioridades 

estabelecidas em planos de assistência social, aprovados por seus respectivos conselhos, observada 

a compatibilização com o plano estadual e o respeito ao princípio da equidade. 
 

Assinale a sequência correta.  

[A] V, F, V, F 

[B] F, F, V, F 

[C] V, V, F, V 

[D] F, V, F, V 

 

 

 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/auxilio-inclusao-o-beneficio-criado-para-apoiar-a-entrada-da-pessoa-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho/
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QUESTÃO 29                    

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Mara Cacilda trabalhou como pescadora artesanal de 2010 a 2020, regularmente inscrita como segurada 

especial no Regime Geral de Previdência Social. Em 2021, mudou-se para um centro urbano com a intenção 

de trabalhar como vendedora ambulante e permaneceu informalmente nessa atividade profissional até 2023 

sem contribuição para o sistema previdenciário.  

No ano corrente, Mara Cacilda retornou a sua comunidade de origem para dedicar-se à pesca e obteve novo 

registro como pescadora profissional. Nesta semana, ficou sabendo que está no segundo mês de gestação. A 

trabalhadora buscou orientação jurídica social para saber se terá direito ao salário-maternidade quando a 

criança nascer.  
 

De acordo com a legislação previdenciária aplicável ao caso relatado, é correto afirmar:  

[A] A segurada fará jus ao benefício se comprovar, a partir da nova filiação à Previdência Social, o 

exercício de atividade rural pelo período de 10 (dez) meses. 

[B] A segurada fará jus ao benefício se comprovar, a partir da nova filiação à Previdência Social, o 

exercício de atividade rural pelo período de 5 (cinco) meses. 

[C] A segurada fará jus ao benefício se comprovar o registro de pescadora profissional na categoria 

artesanal, emitido há pelo menos um ano, por ocasião do requerimento do benefício.  

[D] A segurada fará jus ao benefício se contribuir para o regime previdenciário, como trabalhadora 

autônoma, por um período de, no mínimo, 6 (seis) meses antes do nascimento da criança. 

 

 

 

QUESTÃO 30 

Leia a seguinte ementa de acórdão proferido em julgamento de recurso interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS): 
 

AÇÃO ACIDENTÁRIA – AUXÍLIO ACIDENTE – AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE – 

ACIDENTE DE TRABALHO NÃO DEMONSTRADO – RECURSO PROVIDO. 

1. Em matéria acidentária, a prova pericial possui significativa relevância, tendo em vista ser produzida por 

profissional da medicina do trabalho, prestigiando, assim, seu viés técnico. 

2. Vale ressaltar que auxílio acidente (espécie 94) é um benefício previsto na Lei nº 8.213/91 devido ao 

segurado, como forma de indenização, pela redução de sua capacidade laborativa decorrente da 

consolidação de sequelas ocorridas em função de acidente de trabalho. 

3. Em análise da prova pericial, não há afirmação da Sra. Perita no sentido de que a perda da visão se 

originou de acidente de trabalho, sendo que, segundo suas palavras, o deslocamento de retina pode ocorrer 

devido a trauma ocular, diabetes, miopia elevada, tumores, inflamações graves, entre outros. 

4. Corrobora a inexistência de acidente de trabalho a informação constante no documento Laudo Médico do 

INSS no qual aponta que o autor tem tumor no olho esquerdo. 

5. Destarte, penso que a redução da capacidade laborativa do autor não se deu em razão de acidente de 

trabalho, o que inviabiliza o deferimento do benefício de auxílio acidente. 

6. Recurso do INSS provido. 
 

Em relação à competência para julgar a lide retratada na ementa, é correto afirmar: 

[A] Compete à Justiça comum estadual o conhecimento originário da ação, por tratar a lide de postulação de 

benefício securatório de acidente de trabalho. 

[B] Compete à Justiça comum federal o conhecimento originário da ação, por tratar a lide de postulação de 

benefício previdenciário em face de autarquia federal. 

[C] Compete à Justiça do Trabalho o conhecimento originário da ação, por tratar a lide de postulação de 

indenização decorrente de acidente de trabalho. 

[D] Compete ao Juízo do domicílio do segurado o conhecimento originário da ação, com recurso para o 

respectivo Tribunal Regional Federal.  
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QUESTÃO 31 

Considere a seguinte situação hipotética envolvendo ente municipal fictício para analisar e responder à 

questão. 
 

O Ministério Público Estadual ingressou com ação judicial que visa à prestação de tutela cautelar em caráter 

antecedente, com o fim de impedir o custeio de show de música contratado pelo Município de Felicidade 

para determinado evento público anual realizado com o patrocínio da Prefeitura. O órgão ministerial afirma, 

nas razões do seu pedido, que o ente municipal pretende utilizar recursos públicos vinculados a outras 

finalidades legais para pagar pela exibição de artista contemporâneo de renome nacional.  
 

Se a medida requerida for deferida por Juízo competente e a tutela cautelar for efetivada pelo Município de 

Felicidade, qual procedimento deverá ser observado, conforme a legislação processual civil (Lei nº 

13.105/2015 e alterações)? 

[A] O pedido principal terá de ser formulado pelo Ministério Público no prazo de 30 (trinta) dias, nos 

mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, sob pena de cessação da eficácia da tutela 

concedida ou extinção do processo cautelar sem resolução de mérito. 

[B] O pedido principal terá de ser formulado pelo Ministério Público no prazo de 60 (sessenta) dias, em 

vista da prerrogativa do prazo em dobro, nos mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela 

cautelar, sob pena de cessação da eficácia da tutela concedida ou extinção do processo cautelar com 

resolução de mérito. 

[C] O pedido principal terá de ser formulado pelo Ministério Público no prazo de 30 (trinta) dias, em autos 

apartados distribuídos por dependência ao processo cautelar, sob pena de cessação da eficácia da tutela 

concedida ou extinção do processo cautelar sem resolução de mérito. 

[D] O pedido principal terá de ser formulado pelo Ministério Público no prazo de 60 (sessenta) dias, em 

vista da prerrogativa do prazo em dobro, em autos apartados distribuídos por dependência ao processo 

cautelar, sob pena de cessação da eficácia da tutela concedida ou extinção do processo cautelar com 

resolução de mérito. 

 

 

QUESTÃO 32 

Analise a seguinte situação hipotética:  
 

O Município de Passarinhos foi condenado em ação indenizatória ajuizada por sociedade empresarial para 

obter reparação civil em decorrência dos prejuízos causados por obra pública de infraestrutura rodoviária 

realizada pelo poder público municipal nas imediações da sede da empresa.  

Extrai-se da sentença transitada em julgado que o Município deverá indenizar a parte autora em perdas e 

danos, cujo quantum e modo de ser ressarcido em quantidade ou qualidade deverão ser apurados em 

liquidação de sentença. 

No curso do procedimento liquidatório, o Juízo considerou que a extensão dos danos a serem indenizados é 

fato novo, suscetível de ser alegado, discutido e provado.  
 

De acordo com o disposto no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015 e alterações), assinale a 

afirmativa correta acerca da modalidade de liquidação de sentença apresentada na situação relatada. 

[A] Proceder-se-á à liquidação por arbitramento, em razão da natureza do objeto da liquidação, cabendo às 

partes apresentar pareceres ou documentos elucidativos para que o juiz, caso não possa decidir de plano, 

designe a realização de prova pericial. 

[B] Proceder-se-á à liquidação por cálculo aritmético, cabendo ao credor apresentar os valores apurados, 

utilizando-se, caso tenha interesse, do programa de atualização financeira disponibilizado pelo Conselho 

Nacional de Justiça.  

[C] Proceder-se-á à liquidação pelo procedimento comum, a fim de oportunizar ao prejudicado produzir a 

prova do fato gerador da obrigação, assegurado o prazo de contestação ao requerido, sem que isso 

implique discutir de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou.  

[D] Proceder-se-á à liquidação pelo rito sumário, a fim de oportunizar ao credor a apresentação da prova 

pré-constituída do seu direito, assegurando-se ao requerido o direito de defesa, mas sem dilação 

probatória.  
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QUESTÃO 33 

Leia o relatório de decisão proferida em sede de reclamação constitucional.  
 

DECISÃO: Trata-se de reclamação constitucional com pedido liminar, proposta pelo Município de Cedral, 

em face de decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, nos autos do Processo 

0016185-97.2021.5.16.0005. 

Na petição inicial, a Municipalidade alega, em síntese, que a decisão reclamada ofende a autoridade desta 

Corte, consubstanciada na ADI 3.395, que suspendeu qualquer interpretação do art. 114, I, da Constituição 

Federal, na redação dada pela EC 45/2004, que inclua na competência da Justiça do Trabalho a apreciação 

de causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem 

estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 

Nesses termos, assevera que “não compete à Justiça do Trabalho julgar causas que envolvam servidor 

estatutário e Poder Público, mesmo que os pedidos discutidos na ação encontrem base na CLT”. (eDOC 1, 

p. 8) 

Sustenta ainda que “o STF já se manifestou, por diversas vezes, em casos semelhantes, nesse sentido de que 

compete à Justiça comum pronunciar-se sobre a existência, a validade e a eficácia das relações entre 

servidores e o poder público fundadas em vínculo jurídico-administrativo (Rcl 4.069 MC-AgR, Rel. Min. 

MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 10/11/2010). 

Portanto, não cabe à Justiça Especializada, como se pretendeu a ocorrência, apreciar a regularidade do 

vínculo, bem como suas implicações reflexas (verbas indenizatórias), firmado entre o trabalhador e o Poder 

Público”. (eDOC 1, p.8) 

Requer, assim, a concessão de liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada. No mérito, pugna 

pela procedência da presente reclamação, a fim de que seja cassado o ato reclamado. 
(Supremo Tribunal Federal. Ministro Gilmar Mendes. Decisão proferida em 04/08/2022). 

 

Acerca do instituto processual tratado no texto, em consonância com a legislação de regência, analise as 

afirmativas. 
 

I. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, em grau de recurso, a reclamação para a 

preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. 

II. Ao despachar a reclamação, o relator poderá, em caso de violação das normas de competência pela 

decisão impugnada, ordenar a imediata extinção do processo. 

III. É inadmissível a reclamação proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada. 

IV. Após o decurso dos prazos para informações e contestação, será concedida vista do processo ao 

Ministério Público por 5 (cinco) dias, naqueles casos em que não for o autor da reclamação. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] I e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas.  

[D] III e IV, apenas. 

 

 

QUESTÃO 34 

Segundo a legislação civil aplicável ao processo de tomada de decisão apoiada, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 

[A] A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado em processo de tomada 

de decisão apoiada. 

[B] A pessoa com deficiência e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a 

ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à 

vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa apoiada. 

[C] É o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos duas pessoas idôneas, com as quais 

mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre 

atos da vida civil.  

[D] A validade e os efeitos sobre terceiros da decisão tomada por pessoa apoiada são condicionados, em 

qualquer caso, à contra-assinatura dos apoiadores no contrato ou acordo firmado. 
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QUESTÃO 35 

Leia o seguinte excerto da ementa de acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina proferido em 

julgamento de recurso interposto em ação de alimentos: 
 

“O pedido alimentar formulado pelo ascendente ao descendente com fundamento no 

art. 1.696 do CC exige demonstração inconcussa da necessidade alimentar e da capacidade financeira do 

alimentante de prestar auxílio ao genitor. Em face do caráter solidário da obrigação alimentar, inacolhe-se 

pleito formulado por genitor contra filho maior de idade se este não recebeu por ocasião de sua 

menoridade os cuidados paternos inerentes ao pátrio poder a que tinha direito”. 
(TJ-SC - AC: 20130350338 SC 2013.035033-8 (Acórdão), Relator: Monteiro Rocha, Data de Julgamento: 09/10/2013, 

Segunda Câmara de Direito Civil) 
 

A respeito do entendimento esposado no referido julgado, é correto afirmar: 

[A] O dever dos filhos maiores de amparar os pais idosos é mandamento constitucional, do qual decorre a 

obrigação de prestação alimentícia baseada no trinômio necessidade-possibilidade-razoabilidade. 

[B] Os alimentos possuem caráter absoluto, logo seria injusto que o ascendente, quando atingisse uma idade 

avançada e não tivesse condições de prover o próprio sustento, não pudesse contar com o auxílio 

material dos descendentes. 

[C] A obrigação alimentar recíproca decorrente do vínculo de parentesco é baseada no princípio da 

solidariedade entre os parentes, segundo o qual aquele que contribuiu para o sustento de seu 

consanguíneo merece ser amparado por este caso necessite de alimentos futuramente. 

[D] A relativização do princípio da reciprocidade na prestação de alimentos decorre da supressão do dever 

de solidariedade entre pessoas ligadas por vínculo familiar. 

 

 

 

QUESTÃO 36 

Leia a seguinte notícia extraída da página de um Sindicato de Servidores Públicos do Poder Judiciário 

Federal: 
 

A nova direção do Sindicato dos Servidores da Justiça Eleitoral apresentou uma denúncia no Ministério 

Público do Trabalho (MPT) contra a exigência do retorno ao trabalho presencial no Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE), inclusive durante o recesso forense, devido ao aumento dos casos de Covid-19. A 

Procuradora do Trabalho enviou um despacho ao Tribunal, concedendo o prazo de 48 horas para 

manifestação sobre o objeto da denúncia. 

O Sindicato já havia enviado, anteriormente, ofício ao TRE solicitando, em caráter de urgência, a retomada 

do trabalho remoto no âmbito da Justiça Eleitoral, mas não obteve resposta. Além disso, o Tribunal emitiu 

comunicado exigindo que a maioria dos servidores retornasse ao trabalho presencial, preferencialmente no 

período da tarde, provocando aglomeração de servidores nos locais de trabalho. É importante destacar que a 

determinação do Tribunal ocorre sem avaliar a taxa de novos contágios e a capacidade de atendimento da 

rede de saúde, colocando em risco servidoras, servidores e seus familiares. 
(Disponível em: sitraemg.org.br. Acesso em: 26/02/2024 (versão adaptada). 

 

No que diz respeito à atuação do Ministério Público do Trabalho na situação relatada na notícia, é correto 

afirmar: 

[A] A apuração da denúncia apresentada por sindicato de servidores estatutários efetivos deverá ser 

atribuída ao Ministério Público do Estado, uma vez que a competência no caso seria da Justiça comum. 

[B] É da atribuição do Ministério Público do Trabalho apurar se o Poder Público tem propiciado condições 

adequadas de trabalho para os servidores públicos, em defesa de direito social de alcance coletivo geral.  

[C] Cabe ao Ministério Público do Trabalho atuar no sentido de exigir o cumprimento de medidas sanitárias 

nos locais de prestação de serviços públicos, inclusive mediante o pagamento de adicional de 

insalubridade em favor de servidores expostos ao contato com o público. 

[D] O Ministério Público do Trabalho detém atribuição legal para atuar como fiscal da lei nas causas 

instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem 

estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 

 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10731260/artigo-1-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10690422/artigo-696-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91577/codigo-civil-lei-10406-02
https://tj-sc.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24269712/apelacao-civel-ac-20130350338-sc-2013035033-8-acordao-tjsc
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QUESTÃO 37 

A Constituição Federal de 1988 veda o pagamento de salários diferentes a trabalhadores em posições 

funcionais idênticas, como se extrai do inciso XXX do art. 7º:   
 

“proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 

idade, cor ou estado civil;” [....] 
 

Seguindo a orientação constitucional, a legislação trabalhista, em sua redação atualizada, disciplina os 

requisitos a serem observados para fins de equiparação salarial de trabalhadores em funções idênticas e que 

prestem serviços ao mesmo empregador. 
 

Sobre tais disposições legais, é correto afirmar: 

[A] A equiparação salarial só será possível entre empregados contemporâneos, admitida a indicação como 

paradigma contemporâneo de quem tenha obtido tal vantagem em ação judicial própria. 

[B] O trabalhador readaptado em nova função por motivo de doença ou deficiência atestada pelo órgão 

competente da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial. 

[C] A diferença de tempo de serviço ou de tempo na função não exclui o direito à equiparação salarial entre 

pessoas que ocupem postos de trabalho idênticos na mesma empresa. 

[D] A equiparação salarial não será cabível quando o empregador tiver pessoal organizado em quadro de 

carreira ou adotar plano de cargos e salários, desde que devidamente registrado no órgão do Ministério 

do Trabalho. 

   

QUESTÃO 38 

Quanto ao cabimento de acordo após o trânsito em julgado de sentença condenatória no processo do 

trabalho, conforme a legislação processual e a orientação consolidada no âmbito da Justiça do Trabalho, 

assinale a afirmativa correta. 

[A] As parcelas objeto de acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença condenatória deverão 

respeitar a proporcionalidade de valores entre as parcelas de natureza salarial e indenizatória deferidas 

no título judicial.  

[B] É cabível a celebração de acordo após o trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que seja 

anterior à homologação dos cálculos de liquidação de sentença.  

[C] A decisão homologatória deverá indicar a natureza jurídica das parcelas constantes do acordo 

homologado e imputará ao empregador o recolhimento integral da contribuição previdenciária, 

incluindo a cota do trabalhador segurado, se for o caso.   

[D] A decisão homologatória da conciliação valerá como decisão irrecorrível, inclusive para a União em 

caso de acordo que contenha parcela de natureza indenizatória. 

 

QUESTÃO 39 

Considerando as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990 e alterações) 

acerca da política de atendimento, por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais em todos os níveis da federação, analise as afirmativas.  

 

I. A municipalização do atendimento é diretriz normativa da política de atendimento em defesa dos 

direitos da criança e do adolescente. 

II. Estão nas diretrizes legais da política de atendimento a especialização e formação continuada dos 

profissionais que trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os 

conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil. 

III. Uma das diretrizes legais da política de atendimento, no âmbito municipal, é a manutenção de fundo 

municipal vinculado ao respectivo conselho dos direitos da criança e do adolescente. 

IV. A função de membro do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente é considerada de 

interesse público relevante e será remunerada de forma equivalente à prevista para o conselheiro tutelar. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II, III e IV. 

[B] III e IV, apenas. 

[C] I e II, apenas.  

[D] I, II e III, apenas. 
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QUESTÃO 40 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Determinada entidade beneficente de assistência social, em funcionamento no Município de Cáceres/MT, 

contratou os serviços da Marcenaria Encanto Ltda., situada na mesma cidade, para confeccionar o mobiliário 

das salas de recreação e terapia ocupacional de sua sede e efetuou o pagamento parcial antecipado pelo 

objeto contratado, que deveria ter sido entregue em até 45 (quarenta e cinco) dias. 

O referido prazo esgotou e os representantes da entidade tentaram realizar contato com os responsáveis pela 

Marcenaria, mas o telefone comercial encontrava-se desligado. Também se deslocaram até o endereço da 

empresa, em mais de uma oportunidade, quando constataram que o local estava fechado com sinais de 

inatividade.  

Considerando que o pagamento feito em favor da Marcenaria é oriundo de doações da comunidade 

cacerense, além do prejuízo às atividades da entidade pela falta de entrega do mobiliário, seus representantes 

buscaram orientação jurídica acerca das providências que poderão ser adotadas para ressarcimento dos 

prejuízos.  
 

Ao responder à consulta jurídica formulada, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n.º 8.078/1990 e alterações), é correto afirmar: 

[A] Em reclamação perante o órgão administrativo de defesa do consumidor, a personalidade jurídica da 

empresa poderá ser desconsiderada, a fim de imputar aos administradores da pessoa jurídica a 

responsabilidade pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao consumidor. 

[B] Em ação judicial movida pela entidade em desfavor da empresa, o juiz poderá desconsiderar a 

personalidade jurídica, devido ao encerramento das atividades comerciais, a fim de imputar aos 

administradores da pessoa jurídica a responsabilidade pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao 

consumidor.  

[C] O aparente encerramento das atividades comerciais da empresa não é suficiente para justificar a 

desconsideração da personalidade jurídica, pois cabe à entidade consumidora comprovar na esfera 

judicial a prática de ato ilícito ou violação do contrato social para responsabilizar os administradores da 

pessoa jurídica.  

[D] A entidade poderá recorrer à imprensa para obter a veiculação de notícia com a identificação dos 

administradores da pessoa jurídica, a fim de convocá-los a promover o imediato ressarcimento dos 

prejuízos, sob pena de censura da opinião pública. 
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FOLHA DE ANOTAÇÃO DO CANDIDATO 
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18   38  
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20   40  
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